
 

Instituto Federal de Santa Catarina – Reitoria 
Rua: 14 de julho, 150  |  Coqueiros  |   Florianópolis /SC  |  CEP: 88.075-010 

Fone: (48) 3877-9000   |   www.ifsc.edu.br  |  CNPJ 11.402.887/0001-60 

TERMO DE REFERÊNCIA – LEI Nº 14.133/21 

COMPRAS – CONTRATAÇÃO DIRETA - DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº xxx/20xx 

Processo Administrativo n. (...) 

 

 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021). 

 

1.1. Aquisição de..........................................................., nos termos do Quadro de Especificações Mínimas 

(Anexo XXX), e conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 

10.818, de 2021. 

Vedação quanto à aquisição de itens de luxo: O artigo 20 da Lei nº 14.133/2021 estabelece que os itens de consumo 

deverão ser de qualidade comum, não superior à necessária para cumprir as finalidades às quais se destinam, vedada a 

aquisição de artigos de luxo. O Decreto nº 10.818/2021 regulamentou o tema, devendo as vedações nele estabelecidas 

serem respeitadas pelo administrador público.  

 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) ............................., na 

forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

Enquadramento da Contratação para fins de vigência: o fornecimento não-contínuo que se trata de uma entrega de 

bens sem que haja uma demanda de caráter permanente. Uma vez finalizada a entrega, resolve-se a necessidade que 

deu azo ao contrato. Estes usam o art. 105 da Lei nº 14.133, de 2021, como fundamento e partem apenas de créditos 

do exercício corrente, salvo se inscritos no Plano Plurianual. 

 

1.4. O custo estimado total da contratação é de R$... (por extenso), conforme custos unitários apostos no 

Quadro de Especificações Mínimas (ANEXO III). 

Pesquisa de Preços: A estimativa de preços deve ser precedida de regular pesquisa, nos moldes do art. 23 da Lei nº 

14.133/21 e da Instrução Normativa SEGES/ME nº 65/2021.  

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alí-

nea ‘b’, da Lei nº 14.133/2021).  

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada abaixo: 

a) (xxxx) 

b) (xxxx) 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/D10818.htm
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ES-

PECIFICAÇÃO DO PRODUTO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, e art. 40, §1º, inciso I, da Lei nº 

14.133/2021) 

3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada abaixo: 

a) (xxxx) 

b) (xxx) 

Nota Explicativa 1: A descrição da dolução como um todo, deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor 

solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação, e conterá inclusive as exi-

gências relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso; 

Nota Explicativa 2: O objeto deve ser descrito de forma detalhada, com todas as especificações necessárias e suficientes 

para garantir a qualidade da contração, cuidando-se para que não sejam admitidas, previstas ou incluídas condições 

impertinentes ou irrelevantes para o específico objeto do contrato. Deve-se levar em consideração as normas técnicas 

eventualmente existentes, elaboradas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, quanto a requisitos míni-

mos de qualidade, utilidade, resistência e segurança, nos termos da Lei n° 4.150, de 1962. 

Nota Explicativa 3: O art. 6º, XXIII, “c” da Lei nº 14.133/21 dispõe que a descrição da solução como um todo deve con-

siderar todo o ciclo de vida do objeto. “Ciclo de Vida” é definido no art. 3º da Lei nº 12.305/10 como sendo “série de 

etapas que envolvem o desenvolvimento do produto, a obtenção de matérias-primas e insumos, o processo produtivo, 

o consumo e a disposição final”. Desse modo, a descrição da solução deve considerar não só suas características intrín-

secas ao uso em si, mas também eventual sustentabilidade de sua produção, duração de seu consumo (se é menos ou 

mais durável) até a destinação final. Reitere-se: se a descrição contida no ETP não contiver esse ponto, deve ser comple-

mentada neste documento. 

Nota Explicativa 4: O art. 40, §1º, I, da Lei nº 14.133/2021 estabelece que deve ser feita a “especificação do produto, 

preferencialmente conforme catálogo eletrônico de padronização, observados os requisitos de qualidade, rendimento, 

compatibilidade, durabilidade e segurança”. A Portaria SEGES/ME nº 938/2022 instituiu o catálogo eletrônico de padro-

nização, o qual deverá ser consultado para verificar se a contratação almejada está contemplada em seus termos. Em 

existindo padronização aprovada, ela deve ser considerada e eventual não-uso justificado nos autos. 

Nota Explicativa 5: Em havendo elementos de sustentabilidade (fornecimento em material reciclável ou com madeira 

de reflorestamento etc.) inerentes ao objeto contratual, estes devem estar na solução como um todo de modo específico 

e concreto, evitando-se descrições genéricas, de difícil aferição e controle. Recomenda-se destacar em tópicos específicos 

da descrição do objeto seus elementos atinentes a aspectos de sustentabilidade. Sugere-se consultar o Guia Nacional de 

Contratações Sustentáveis da AGU para tal fim. Caso o Estudo Técnico Preliminar seja silente ou insuficiente a esse 

respeito, recomenda-se abrir tópico específico nesta seção sobre a matéria. 

Vale registrar que a sustentabilidade pode incidir a partir de características do próprio objeto a ser contratado como 

também de outros modos, compilados no tópico “requisitos da contratação”, abaixo. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21 

Nota Explicativa: Alguns requisitos de contratação tratados na lei foram abordados nesta cláusula do Termo de Refe-

rência. Isso não impede que outros requisitos de contratação, de caráter técnico, sejam inseridos pela área competente. 

Registre-se, apenas, que a documentação de habilitação técnica é objeto de cláusula específica (FORMA E CRITÉRIOS DE 

SELEÇÃO DO FORNECEDOR) de modo que sua inclusão neste tópico seria redundante. 

 

4.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos: 

4.1.1.  Sustentabilidade: 
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4.1.1.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem 

ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

4.1.1.1.1. [...] 

4.1.1.1.2. [...] 

Nota Explicativa 1: Por meio do Parecer n. 00001/2021/CNS/CGU/AGU, aprovado nos termos do  DESPACHO n. 

00525/2021/GAB/CGU/AGU (NUP: 00688.000723/2019-45), foi consolidado pela Consultoria-Geral da União o entendi-

mento no sentido de que a “administração pública é obrigada  a adotar critérios e práticas de sustentabilidade socioam-

biental e de acessibilidade nas contratações públicas, nas fases de planejamento, seleção de fornecedor, execução con-

tratual, fiscalização e na gestão dos resíduos sólidos.” 

Atentamos, em síntese, para que a sustentabilidade seja considerada pelo gestor público: a) na fase de planejamento 

da contratação, b) na elaboração das minutas, com consulta ao Guia, c) na fase de execução contratual e d) na adequada 

destinação ambiental dos resíduos decorrentes da aquisição. Ainda que não constante do termo de referência, destaque-

se que as contratações mediante pregão eletrônico deverão estar alinhadas com o Plano de Gestão e Logística Susten-

tável do órgão. 

Nota Explicativa 2: A impossibilidade de adoção de critérios e práticas de sustentabilidade nas contratações públicas 

deverá ser justificada pelo gestor competente nos autos do processo administrativo, com a indicação das pertinentes 

razões de fato e/ou direito, conforme o Parecer n. 00001/2021/CNS/CGU/AGU. Se houver justificativa nos autos para a 

não-adoção de critérios de sustentabilidade (e apenas nesse caso), deverá haver a supressão dos dispositivos específicos 

acima.  

Nota Explicativa 3: Aos agentes da administração pública federal encarregados de realizar contratações públicas, reco-

menda-se que, no exercício de suas atribuições funcionais, consultem o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da 

Advocacia-Geral da União, disponibilizado pela Consultoria-Geral da União e no site da AGU.  

Nota Explicativa 4: De acordo com o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da AGU, a inclusão de critérios de 

sustentabilidade deve ser feita de modo claro e objetivo. Deve-se evitar a transcrição literal e automática das previsões 

legais ou normativas, sem efetuar o exame da incidência real e efetiva delas na contratação em apreço. 

Assim, uma vez exigido qualquer requisito ambiental na especificação do objeto e/ou edital, e/ou contrato, deve ser 

prevista a forma objetiva de comprovação. É preciso saber quais critérios de sustentabilidade devem ser incluídos nas 

peças editalícias, como fazer essas exigências e de que forma as pretendidas contratadas devem comprovar o cumpri-

mento desses critérios de sustentabilidade exigidos pela Administração. 

Nota Explicativa 5: Nas aquisições e contratações governamentais, deve ser dada prioridade para produtos reciclados 

e recicláveis e para bens, serviços e obras que considerem critérios compatíveis com padrões de consumo sustentáveis 

(artigo 7º, XI, da Lei nº 12.305/2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos). Deve-se observar, também, a regulamen-

tação a ser editada a luz da nova legislação. 

Nota Explicativa 6: Recomenda-se, igualmente, consulta ao Catálogo de Materiais Sustentáveis (CATMAT Sustentável), 

bem como consulta prévia ao site governamental https://reuse.gov.br/, solução desenvolvida pelo Ministério da Econo-

mia, que oferta bens móveis e serviços para a administração pública, disponibilizados pelos próprios órgãos de governo 

ou oferecidos por particulares de forma não onerosa, otimizando a gestão do recurso público com consumo consciente 

e sustentável. 

 

4.1.2.  Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133/2021): 

4.1.2.1. Na presente contratação será indicada a(s) seguinte(s) marca(s), característica(s) ou mo-

delo(s), de acordo com as justificativas contidas abaixo: 

a) (marca/modelo A) 

b) (marca/modelo B) 

4.1.2.2. Justificativa para indicação de marca: 
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Marca: Excepcionalmente será permitida a indicação de uma ou mais marcas ou modelos, desde que justificada tecni-

camente no processo, nas hipóteses descritas no art. 41, inciso I, alíneas a, b, c e d da Lei nº 14133/2021. Tal disposição 

é relevante para dispensas submetidas a regime competitivo, tais como a de pequeno valor feitas pelo sistema de dis-

pensa eletrônica. 

Sobre similaridade: Quando necessária a indicação de marca como referência de qualidade ou facilitação da descrição 

do objeto, deve esta ser seguida das expressões “ou equivalente”, “ou similar” e “ou de melhor qualidade”, devendo, 

nesse caso, o produto ser aceito de fato e sem restrições pela Administração.  

Permite-se menção a marca de referência no aviso, como forma ou parâmetro de qualidade para facilitar a descrição 

do objeto, caso em que se deve necessariamente acrescentar expressões do tipo “ou equivalente”, “ou similar”, “ou de 

melhor qualidade”, podendo a Administração exigir que a empresa participante do certame demonstre desempenho, 

qualidade e produtividade compatíveis com a marca de referência mencionada.” Acórdão 808/2019- Plenário, TCU. 

Deve a Administração, ainda, observar o princípio da padronização considerada a compatibilidade de especificações 

estéticas, técnicas ou de desempenho, nos termos do art. 43, incisos I, II, III e parágrafo único, da Lei nº 14133/2021. 

 

4.2.1. Da exigência de amostra: 

4.2.1.1. Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, o interessado classificado provisoriamente em 

primeiro lugar deverá apresentar amostra, que terá data, local e horário de sua realização divul-

gados por mensagem no sistema, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo 

os demais fornecedores interessados. 

4.2.1.2. Serão exigidas amostras dos seguintes itens: 

a) ... 

b) ... 

c) ... 

4.2.1.3. As amostras poderão ser entregues no endereço ____ , no prazo limite de _____, sendo que a 

empresa assume total responsabilidade pelo envio e por eventual atraso na entrega. 

4.2.1.4. É facultada prorrogação o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada no chat pelo 

interessado, antes de findo o prazo. 

4.2.1.5. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita, 

ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas, a proposta será recusada. 

4.2.1.6. Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade: 

a) Itens (....): ...........; 

b) Itens (....): ...........; . 

4.2.1.7. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

4.2.1.8. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), será analisada 

a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a ve-

rificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às es-

pecificações constantes neste Termo de Referência. 

4.2.1.9. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, po-

dendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando 

direito a ressarcimento. 

4.2.1.10. Após a divulgação do resultado final do certame, as amostras entregues deverão ser recolhi-

das pelos fornecedores no prazo de ..... (.....) dias, após o qual poderão ser descartadas pela Ad-

ministração, sem direito a ressarcimento.  

4.2.1.11. Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispen-

sáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, 

necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 
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Nota Explicativa: A exigência de prova de conceito, amostra, protótipo, testes e outras formas de avaliação de confor-

midade do objeto é excepcional. Eventual exigência nesse sentido deve ser ponderada pela Administração à luz do caso 

concreto, mediante justificativa. O insucesso em contratações pretéritas pode justificar essa previsão. Há itens de baixa 

qualidade que simplesmente não funcionam como deveriam, embora possuam descrição técnica semelhante à de obje-

tos de boa qualidade. O julgamento pelo menor preço pode atrair o fornecimento de bens de pouca qualidade, devendo 

a Administração adotar cautelas para não adquirir material imprestável e, mais importante, evitar repetidamente con-

tratar nessas condições. 

 

Nota Explicativa 2: No contexto de contratações diretas, só se poderia cogitar de um procedimento de amostra no caso 

de dispensa eletrônica, a partir do que for possível pelo sistema respectivo. Nessa perspectiva que se deixa a redação 

acima neste documento, passível de plena adaptação pelas áreas interessadas. 

4.2.3. Da vedação de contratação de marca/produto: 

4.2.3.1. Diante das conclusões extraídas do processo n. ____, a Administração não aceitará o forneci-

mento dos seguintes produtos/marcas: 

a) ... 

b) ... 

c) ... 

Nota Explicativa: O artigo 41, inciso III, da Lei nº 14.133/2021 prevê a possibilidade de a Administração vedar a contra-

tação de marca ou produto, quando, mediante processo administrativo, restar comprovado que produtos adquiridos e 

utilizados anteriormente não atendem a requisitos indispensáveis ao pleno adimplemento da obrigação contratual. A 

Administração, na condição de contratante, deve aproveitar sua experiência para aperfeiçoar seu processo de contrata-

ção, por meio da adoção de providências que evitem a repetição de compras malsucedidas. Além do preço, elementos 

como qualidade do produto e da assistência técnica assim como durabilidade do bem e custos com manutenção são 

essenciais para que se conclua que um objeto atende ou não a necessidade administrativa. Diferentemente do mercado 

privado, em que basta a vontade do particular de não efetuar nova contratação, no âmbito das contratações públicas é 

necessária a existência de justo motivo, que a lei vincula à existência de processo administrativo prévio, cujo resultado 

tenha culminado com a conclusão de que determinado produto ou marca não atendem aos requisitos mínimos para que 

sejam adquiridas pela Administração. O caput do artigo 41 deixa claro que essa deve ser uma medida excepcional, que 

terá cabimento quando houver necessidade. Somente será possível vedar a aquisição de produto ou marca se houver 

processo administrativo prévio no qual as razões administrativas tenham sido expostas, com possibilidade de participa-

ção do particular envolvido, a fim de que a exclusão de marca ou produto não constitua um ato arbitrário. As razões 

para a vedação devem ser apresentadas no Estudo Técnico Preliminar, inclusive com citação de trechos do processo 

administrativo em que se consolidou a vedação, se for o caso. 

A referida disposição foi mantida neste Termo de Referência para uso no caso de dispensa de licitação precedida de 

algum procedimento competitivo. 

4.3. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual, a exceção são os serviços acessórios relaci-

onados a entrega e/ou instalação. 

 

4.4. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso II, da Lei nº 

14.133/2021). 

Nota explicativa: Este item deve ser adaptado de acordo com as necessidades específicas do órgão ou entidade, apre-

sentando-se, este modelo, de forma meramente exemplificativa. 
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5.1. O prazo de entrega dos bens é de ......... dias, contados do(a) ................................, em remessa única.  

OU 

5.1. As parcelas serão entregues nos seguintes prazos e condições: 

 

Parcela Composição da Parcela Prazo de Entrega 

1ª ... unidades do item ..., ... unidades do item ...  ... dias da Assinatura/da Ordem 

de Fornecimento/[...] 

2ª ... unidades do item ..., ... unidades do item ... ... dias da Assinatura/da Ordem 

de Fornecimento /[...] 

3ª ... unidades do item ..., ... unidades do item ... ... dias da Assinatura/da Ordem 

de Fornecimento /[...] 

[...] ... unidades do item ..., ... unidades do item ... ... dias da Assinatura/da Ordem 

de Fornecimento /[...] 

 

Nota Explicativa: em caso de remessa parcelada, discriminar as respectivas parcelas, prazos e condições. A tabela acima 

é meramente ilustrativa. Havendo a necessidade de alteração ou inclusão de dados para cada entrega, a tabela e seu 

conteúdo devem ser alterados. 

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas no e-

mail xxxx@ifsc.edu.br, com pelo menos (xx) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo 

seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço [...] 

Nota Explicativa: Caso haja mais de endereço, deve-se especificar. Do mesmo modo, se os endereços se modificarem 

conforme cada entrega. Ademais, se houver a necessidade de previamente se acordar a data ou hora de entrega com o 

setor de almoxarifado respectivo, deve-se especificar essa obrigação. 

5.4. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a ...... (......) (dias 

ou meses ou anos), ou a (metade, um terço, dois terços etc.) do prazo total recomendado pelo fabricante. 

Nota Explicativa: Na Lei nº 8.666, de 1993, havia a dispensa do recebimento provisório nas hipóteses gêneros perecíveis 

e alimentação preparada, serviços profissionais e obras e serviços de valor até o previsto no art. 23, inciso II, alínea "a", 

desta Lei [8.666/93], desde que não se componham de aparelhos, equipamentos e instalações sujeitos à verificação de 

funcionamento e produtividade (art. 74). Contudo, não há disposição semelhante na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.5. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de .....(.....) dias, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as espe-

cificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

Nota Explicativa 1: Ao contrário da Lei nº 8.666/93, a Lei nº 14.133/21 não trouxe prazo máximo de recebimento 

provisório, de modo que possível a previsão de qualquer prazo julgado oportuno. Dito isso, o prazo de pagamento é 

disposição de grande importância para o futuro contratado e um período muito alargado pode tornar a contratação 

desinteressante por ser muito onerosa financeiramente. Desse modo, recomenda-se que o prazo seja dimensionado para 

que corresponda ao período razoável à checagem necessária, sem que traga um ônus excessivo que venha a afastar 

potenciais interessados. 
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5.6. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes 

neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de .... (...) dias, a contar da notificação 

da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

5.7. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de ......(.....) dias, contados do recebimento provisório, após 

a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

Nota Explicativa: Assim como ocorre com o prazo de recebimento provisório, a Lei nº 14.133/21 não trouxe prazo má-

ximo de recebimento definitivo, de modo que possível a previsão de qualquer prazo julgado oportuno. Nesse ponto, 

reitere-se: recomenda-se que o prazo seja dimensionado para que corresponda ao período razoável à checagem neces-

sária, sem que traga um ônus excessivo que venha a afastar potenciais interessados. 

5.7.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

5.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do 

serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

6. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL EXIGIDA E DAS CONDIÇÕES DE MANUTENÇÃO E 

ASSISTÊNCIA TÉCNICA (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133/2021)  

Nota explicativa: Fica a critério da Administração exigir - ou não - a garantia contratual dos bens, complementar à 

garantia legal, mediante a devida fundamentação, a ser exposta neste item do Termo de Referência. Não a exigindo, 

deverá suprimir o item. 

(Sugere-se a redação abaixo para material de consumo):  

6.1. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será de, no mínimo, ___ 

(____) meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.  

Nota Explicativa: A exigência de garantia, bem como o prazo previsto devem ser justificados nos autos. 

6.2. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, o for-

necedor deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante.  

OU 

(Sugere-se a redação abaixo para material permanente):  

6.1. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no mínimo, __ (____) 

meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à 

data do recebimento definitivo do objeto.  

Nota Explicativa: A exigência de garantia, bem como o prazo previsto devem ser justificados nos autos. 

6.2. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de 

uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.  

6.3. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, se for 

o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.  

6.4. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens, 

compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias.  

6.5. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser substituídas 

por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou su-

periores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.  
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6.6. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem 

vício ou defeito no prazo de até ___ (_____) dias úteis, contados a partir da data de retirada do equipamento das 

dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica autorizada.  

6.7. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, 

por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.  

6.8. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de espe-

cificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo Contratante, de 

modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos reparos.  

6.9. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a 

apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para 

executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado 

o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.  

6.10.  O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade 

do Contratado.  

6.11.  A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado 

no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condi-

ções, mesmo depois de expirada a vigência contratual. 

Nota Explicativa: Desde que fundamentado no processo, a Administração poderá exigir que os serviços de manutenção 

e assistência técnica sejam prestados mediante deslocamento de técnico ou disponibilizados em unidade de prestação 

de serviços localizada em distância compatível com suas necessidades. (Art. 40, §4º, Lei nº 14.133/2021). 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 14.133/21) 

7.1. O contrato (nota de empenho) deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusu-

las avençadas nesse aviso de Dispensa Eletrônica e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato (nota de empenho), o cro-

nograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

7.3. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no 

total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua 

execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 

7.4. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em 

razão da execução do contrato (nota de empenho), e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização 

ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

7.5. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerci-

ais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

7.5.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfe-

rirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 

14.133/2021, art. 121, §1º). 

7.6. As comunicações entre o IFSC e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir 

tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, 

§2º). 

7.7. O IFSC poderá convocar representante da empresa contratada para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 31º). 
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7.8. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa contra-

tada junto ao SICAF. 

7.9. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida 

Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), 

caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA DE DIS-

PENSA ELETRÔNICA (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei nº 14.133/2021)  

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na forma 

eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021, que culminará com a 

seleção da proposta de ...............(menor preço por grupo/item/global OU maior desconto).   

8.2. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos, 

conforme disciplinado no ANEXO I do Aviso de Contratação Direta. 

8.3. Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no 

ANEXO I do Aviso de Contratação Direta. 

8.4. Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no ANEXO I do Aviso 

de Contratação Direta. 

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento Geral da União. 

 

9.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

Gestão/Unidade: [...]; 

Fonte de Recursos: [...]; 

Programa de Trabalho: [...]; 

Elemento de Despesa: [...]; 

Plano Interno: [...]; 

Município de ..............., .......... de ................de .............  

 

Identificação e assinatura do servidor (ou equipe) responsável 

 

Eu xxxxxx, Diretor(a) Geral do Campus XXX, APROVO o presente Termo de Referência, visando a aquisição de (xxxxxx), 

para atender as necessidades do Campus XXX, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Termo 

de Referência. 

 
 

Identificação e assinatura do(a) Diretor(a) Geral do Campus 

 


